
MUNICÍPIOS E DESENVOLVIMENTO REGIONAL

As 117 propostas relativas ao tema de Município e Desenvolvimento Regional englobam

diversas questões dos Municípios, refletindo as necessidades próprias tanto das áreas urbanas

quanto das áreas rurais de um Estado amplo e variado como Minas Gerais. Essas propostas

foram aglutinadas por afinidade temática, gerando 88 sugestões de agenda. O estudo dessas

sugestões  revela  demandas  que  vão desde  temas  mais  abrangentes,  como  mudança  da

regionalização administrativa do Estado, até questões pontuais e prementes, como calçamento de

ruas. Embora as demandas tenham sido semelhantes entre as regiões do Estado, cabe destacar,

na região Triângulo, a demanda pela criação da Região Metropolitana do Triângulo, e, na

região  Rio  Doce,  a  demanda  pela  alteração  da  regionalização  do  Estado,  de  forma  a

contemplar a especificidade do Município de Governador Valadares.  Dada a natureza do

tema, diversas propostas dizem respeito a ações de iniciativa municipal, o que limita a atuação do

Legislativo estadual  a iniciativas como a destinação de recursos aos Municípios por emendas

parlamentares ao orçamento estadual.

Municípios e Governança Regional e Urbana

Quatorze propostas abordaram o tema Municípios e Governança Regional e Urbana. Elas

se referem a pedidos de apoio à ALMG para gestão, governança e capacitação municipal. De

acordo com a distribuição de competências constitucionais,  essa não é uma função típica do

Poder Legislativo estadual. É importante ressaltar entretanto, o papel articulador da ALMG, que

por meio de seus parlamentares e de diversas atividades de interiorização, facilita o diálogo entre

os Municípios e os Poderes Executivos estadual e federal. Além disso, a ALMG também intervém

diretamente em certas realidades locais, por meio de projetos como o Cidadania Ribeirinha.

Municípios e Governança Regional e Urbana - Regionalização

Três propostas solicitam a inclusão do Município de Governador Valadares na área de

atuação do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais –  Idene – e da

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene. Como já foi relatado em outros

eventos  institucionais,  diversas  lideranças  julgam  inadequada  a  atual  regionalização  de

Governador Valadares, cuja inclusão na macrorregião do Vale do Rio Doce e do Vale do Aço

ocultaria  suas  peculiaridades.  Em  especial,  aquele  Município  seria  relativamente  pobre,

demandando  atenção  diferenciada  do  poder  público.  Essa  é  uma  demanda  que  tem  sido



assumida por Deputados mineiros, por meio de seus mandatos, na Assembleia. A temática da

regionalização tem sido central na atuação do poder público estadual nos últimos anos, tanto no

Poder Executivo quanto no Poder Legislativo. Este momento é, portanto, propício para debater tal

tipo de demanda.

Municípios e Governança Regional e Urbana - Regionalização - Região Metropolitana

Uma proposta se refere à criação de zona metropolitana no Triângulo Mineiro. Trata-se de

tema  que  está  sendo  bastante  discutido  em  2013.  Tramitam  atualmente  na  Assembleia  os

Projetos de Lei Complementar 16/2011 e 35/2013, que tratam da temática de instituição de região

metropolitana. Além disso, a ALMG realizou debates no Triângulo Mineiro, com vistas a informar e

fomentar o debate sobre o tema, além de audiência pública na sede do Poder, em Belo Horizonte.

Municípios e Governança Regional e Urbana - Política Urbana – Moradia

Treze  propostas  referentes  a  moradia  foram  apresentadas.  A temática  da  moradia  é

sempre central no Brasil  e em Minas Gerais, considerando a dificuldade histórica em se obter

crédito habitacional e, nos últimos anos, o alto valor dos terrenos e dos imóveis. Esses fatores,

conjugados  com a  limitação de  renda de  parcela  importante  da  população,  têm dificultado  o

acesso  à  moradia  de  qualidade.  As  propostas  apresentadas  são  reflexo  desse  cenário,

destacando a importância da oferta de moradia e também do registro e legalização de sua posse.

Trata-se  de  seara  em  que  a  Assembleia  Legislativa  possui  capacidade  de  atuação  restrita,

considerando  suas  atribuições  constitucionais,  mas  podendo  fomentar  e  informar  o  debate

público. 

Municípios e Governança Regional e Urbana - Regionalização - Associativismo Municipal

Cinco propostas tratam de associativismo municipal. Em um Estado como Minas Gerais,

com extenso número de Municípios, muitos dos quais com população reduzida, o associativismo é

uma forma de otimizar a oferta de serviços públicos e criar capacidades institucionais. Trata-se de

uma área em que, embora a iniciativa seja claramente dos entes municipais, a ALMG pode atuar

subsidiariamente,  por  exemplo,  por  meio  de  palestras  e  debates  em  que  a  temática  seja

apresentada. 

Municípios e Governança Regional e Urbana - Regionalização - Política Urbana



Foram apresentadas 52 propostas referentes a demandas próprias de política urbana. A

maioria delas se refere a necessidades pontuais dos Municípios, como fornecimento de energia

elétrica,  asfaltamento,  ciclovias,  manutenção  de  estradas  vicinais  e  realização  de  obras  de

acessibilidade. Trata-se de demandas que, embora importantes, permitem uma atuação limitada

por parte da ALMG, devido às suas atribuições constitucionais. Essa é uma área, porém, em que

os parlamentares podem intervir por meio de suas emendas orçamentárias, quando da elaboração

do orçamento estadual. Cumpre ressaltar que orçamento estadual pode sofrer intervenções por

ocasião da revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, que tramita na ALMG e

é aberto a propostas de emendas formuladas diretamente pelo cidadão. 

Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG as seguintes atividades:

• realizar audiência pública para debater a revisão da regionalização do Estado de Minas

Gerais;

• realizar audiência pública  para discutir programas de moradia popular em âmbito estadual

e federal, e sobre o alto valor dos imóveis e dos terrenos;

• divulgar o processo de revisão do PPAG nos Municípios que apresentaram demandas

pontuais  por  infraestrutura  urbana,  possibilitando  aos  interessados  proporem  suas

sugestões diretamente no processo orçamentário;

• promover ciclo de debates sobre associativismo municipal em gestão pública e oferta de

serviços municipais.


